
 
 
 
 
 
 
 

 

 

PROCESSO DE COMPRA Nº 17/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO  

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS 

SOCIOASSISTENCIAIS DE PROTEÇÃO SOCIAL  

 

             O MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o 

nº. 78.486.198/0001-52, representado neste ato pelo Prefeito Municipal Sr. Marino José Frey, torna público, 

para conhecimento dos interessados que estão abertas as inscrições para Credenciamento dos Serviços 

socioassistenciais, a prestadores de serviços, pessoas jurídicas, privada ou publica, lucrativa ou não, para a 

execução/fornecimento dos serviços socioassistenciais - de proteção social especial de alta complexidade 

no acolhimento institucional de crianças e adolescentes até 18 anos incompletos, na modalidade de 

abrigo institucional ou Casa lar. Maiores informações encontram-se à disposição dos interessados no horário 

das 07h30min às 11h30min e das 13h15 às 17h15, no Centro Administrativo Municipal, na Rua João Castilho, 

111, centro, na cidade de Tunápolis. O presente credenciamento encontra-se aberto a partir do dia 04/03/2024, 

e poderá ser realizada por qualquer interessado, pessoa jurídica, que preencha as condições mínimas exigidas 

no presente edital. Este credenciamento encontra-se fundamentado nas disposições do art. 79 da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, e as demais disposições legais e regulamentares aplicáveis à espécie, mediante a 

celebração de contrato de credenciamento de prestação de serviços, conforme as condições estabelecidas neste 

edital e em seus anexos. 

 

 

1 - OBJETO  

1.1 - O presente Chamamento Público tem como Objeto o credenciamento de pessoas jurídicas, privadas ou 

públicas, lucrativas ou não, para a execução/fornecimento dos serviços socioassistenciais - de proteção 

social especial de alta complexidade no acolhimento institucional de crianças e adolescentes até 18 

anos incompletos, na modalidade de abrigo institucional ou Casa lar, em unidades residenciais,  para 

atender a questões especificas do MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS, mencionados no presente edital e 

demais normas técnicas pertinentes aos serviços. 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT 

MESES 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 

1 Acolhimento Institucional de crianças e adolescentes 

no total de 04 vagas para o ano de 2024. 

Registra-se que são 4(QUATRO VAGAS) e cada 

vaga tem um custo mensal de R$ 5.707,00 para o 

Município.  
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22.828,00 228.280,00 

 

2 - DO CREDENCIAMENTO  

 

2.1 - Os interessados que desejarem efetuar o credenciamento deverão obrigatoriamente apresentar os 

seguintes documentos, em original ou por cópia autenticada em tabelionato ou, por servidor municipal.  



 
 
 
 
 
 
 

 

2.2 - O credenciamento, para pessoas jurídicas, consistirá basicamente na apresentação dos seguintes 

documentos:  

  

a) - Registro comercial, no caso de empresa individual.  

b) - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores.  

c) - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova, indicando a 

diretoria em exercício.  

d) - Cartão do CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJ-MF), 

conforme Instrução Normativa da SRF nº. 200, de 13 de setembro de 2002. (Poderá ser feita consulta on-

line).  

e) - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede 

do credenciante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, (alvará de 

localização e/ou DIC documento de identificação de Contribuinte).  

f) - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal do domicílio ou sede do credenciante, na forma 

da Lei;  

g) -  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do credenciante. 

h) - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do credenciante.  

i) - Atestado de pleno e regular funcionamento junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente - COMDICA - e no Conselho Municipal da Assistência Social - CMAS - há mais de dois 

anos, comprovando efetiva atuação na referida área.  

j) - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.  

l)  - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas do credenciante. 

m) - Declaração da credenciante, de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade, de acordo com o 

modelo constante no Anexo II e sob as penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditivo para 

contratar com o Poder Público. 

n) - Declaração da credenciante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal 

(conforme modelo do Anexo III), assinada por representante(s) legal(is) da empresa.  

o) - Declaração de que se propõe a executar/fornecer os serviços socioassistenciais - de proteção social 

especial de alta complexidade no acolhimento institucional de crianças e adolescentes até 18 anos 

incompletos, na modalidade de abrigo institucional ou Casa lar, ou acolhimento ao Idoso, bem como, a 

capacidade máxima de atendimento mensal, concordando com os valores constantes na tabela do Anexo I. 

p) - Não poderá exercer atividade, por credenciamento, o servidor público de provimento efetivo ou em 

exercício de cargo em comissão ou função gratificada, ou que estiver em exercício de mandato eletivo ou 

com registro oficial de candidatura para qualquer desses cargos;  

q) - O credenciado que venha a se enquadrar nas situações previstas no item anterior, terá suspensa a 

respectiva atividade, enquanto estiver impedido;  

2.3 - As informações relativas à habilitação são de inteira responsabilidade do credenciante, que responderá 

cível e criminalmente por estas.  

2.4 - Os documentos expedidos pela INTERNET poderão ser apresentados em forma original ou, cópia 

reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitas as verificações de sua autenticidade através de 

consulta realizada pela Comissão de Licitações. Os demais documentos deverão ser cópias atualizadas e 

autenticadas por tabelião ou, por Servidor Público do Município de Tunápolis.  



 
 
 
 
 
 
 

 

2.5 - Todos os documentos apresentados deverão ser correspondentes unicamente à matriz ou à filial da 

empresa que ora se habilita para este certame licitatório. Os documentos devem ser em nome de uma única 

empresa (razão social). 

2.6 - A documentação será apresentada em via original ou cópia autenticada, devendo constar no Envelope: 

a) - Nome ou razão social; 

b) - Número do presente Edital; 

c) - Edital de Chamamento Público para Credenciamento de serviços socioassistenciais de proteção 

social;  

2.7 - O credenciamento se caracteriza como relação contratual de prestação de serviços. 

 

3 - DOS USUÁRIOS DOS SERVIÇOS: 

3.1 - A Pessoa Jurídica credenciada deverá considerar que os usuários dos serviços serão encaminhados pelo 

Fundo Municipal de Infância e Adolescência Promoção Social e Conselho Tutelar do Município, por meio da 

Justiça da Infância e Juventude da Comarca de Itapiranga, ou ainda determinação judicial, sendo vedado a este 

Órgão Público o direcionamento para esta ou àquela instituição. 

 

3.2 O MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS/SC será responsável por arcar ainda com todas as despesas 

referente medicação quando necessário, salvo se a medicação estiver disponível pelo SUS, bem como 

acompanhar em caso de internação hospitalar da criança em situações que ocorrerão fora do município 

onde a instituição credenciada se localizar  

 

4 - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

4.1 - A prestação do serviço dar-se-á de acordo com o regime de execução e demais informações e 

procedimentosa inerentes a esse CREDENCIAMENTO estão estabelecidas no TERMO DE REFERENCIA 

ESTUDO TECNICO PRELIMINAR E TERMO DE CONTRATO.  A execução do serviço deverá ter inicio 

imediato, a contar da data de assinatura do contrato. 

 

5 - FORMA DE PAGAMENTO:  

5.1 - Os pagamentos somente serão realizados mediante:  

a) -Apresentação das autorizações para execução/fornecimento dos serviços socioassistenciais - de proteção 

social especial de alta complexidade no acolhimento institucional de crianças e adolescentes até 18 anos 

incompletos, na modalidade de abrigo institucional ou Casa lar, emitidas pelo Fundo Municipal de Infância e 

Adolescência do Município de Tunápolis. 

b) - Os valores serão postos à disposição da CREDENCIADA, junto à instituição financeira na qual mantenha 

conta corrente, mensalmente, até o trigésimo dia de cada  mês em que os serviços forem prestados.  

c) - Os valores a serem pagos, somente serão liberados mediante a apresentação do Recibo personalizado, 

Fatura e/ou Nota Fiscal, que deverá ser apresentado ao Fundo Municipal de Infância e Adolescência do 

Município de Tunápolis, até o segundo (2º) dia útil, que deverá estar em conformidade com os serviços 

realizados e devidamente comprovados através de relação dos usuários atendidos ao longo do mês; 

d) - Os valores a serem pagos serão sempre os fixados nos termos do Anexo I do presente Edital; 

6 - VIGÊNCIA:  

6.1 - O presente objetivo é a celebração de CREDENCIAMENTO, para realização dos serviços citados, tendo 

sua vigência a partir da assinatura do contrato de credenciamento, e tendo como prazo final o dia 31.12.2024.  



 
 
 
 
 
 
 

 

6.2 - O presente credenciamento encontra-se aberto a partir do dia 04/03/2024, e poderá ser realizada por 

qualquer interessado, pessoa jurídica, que preencha as condições mínimas exigidas no presente edital. 

 

 

7 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

Os recursos financeiros serão atendidos pelas dotações dos orçamentos vigente, classificadas e codificadas 

sinteticamente sob o número: Proj/Atividade: 2036  Manutenção da Proteção Social Especial - Alta 

Complexidade                                             D - 146, 3.3.90.39.53. 

 

8 - DA ASSINATURA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO  

Após o credenciamento a Administração, no prazo de até 05 (cinco) dias, convocará a(s) pessoa credenciada 

para assinar o termo de credenciamento.  

 

9 - DAS OBRIGAÇÕES DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS CREDENCIADOS.  

9.1 - Atender os usuários com dignidade e respeito e de modo universal e igualitário, mantendo-se a qualidade 

na prestação de serviços. 

9.2 – Estar registrada e apresentar atestado de pleno e regular funcionamento junto ao Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICA - e no Conselho Municipal da Assistência Social - CMAS 

- há mais de dois anos, comprovando efetiva atuação na referida área. 

9.3 – Cumprir a instruções descritas no presente Edital e seus anexos. 

9.4 - A CREDENCIADA não poderá, sob qualquer hipótese, cobrar diferenças de valores aos beneficiários 

pelo atendimento, bem como, que este assine fatura ou guia de atendimento em branco. 

9.5 - Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, taxas, impostos e quaisquer outros 

que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à execução do serviço;  

9.6 - São ainda obrigações dos prestadores de serviços ao Município de Tunápolis: 

9.6.1 - Informar ao Fundo Municipal de Infância e Adolescência de Tunápolis, eventual alteração de sua razão 

social, de seu controle acionário ou de mudança de sua diretora ou de seu estatuto, enviando cópia autenticada 

da certidão da Junta comercial ou do cartório de registro civil das pessoas jurídicas. 

9.6.2 - Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos as obrigações assumidas por força deste edital. 

9.6.3 - Manter, durante todo o contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

credenciamento.  

9.6.4 - Dispor de instalações adequadas e confortáveis para os usuários. 

 

10 - DO PESSOAL DO CREDENCIAMENTO  

10.1 - A responsabilidade exclusiva e integral por qualquer direito de qualquer ordem do prestador do serviço 

credenciado, para execução de todos os procedimentos, inclusive encargos trabalhistas, previdenciários, 

sociais, ou mesmo fiscais e comerciais resultante de vínculo de toda a espécie, é do credenciado, em nenhuma 

hipótese, poderão ser transferidos para a entidade pública credenciante.  

 

11 - DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

11.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 



 
 
 
 
 
 
 

 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 16.1 

deste edital as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto 

licitado ou contratado;  

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

11.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 16.2. do presente Edital poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.  

11.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova 

a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 16.2 

do presente Edital.  

11.5. A aplicação das sanções previstas no item 16.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

11.6. Na aplicação da sanção prevista no item 16.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

11.7. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 16.2 do presente Edital o licitante ou 

o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

11.8. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela Câmara de Vereadores, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  

11.9. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  

11.10. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 11.11. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente:  

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

b) pagamento da multa; 

 c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e 

contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;  



 
 
 
 
 
 
 

 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 

neste artigo.  

11.12. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 16.2 do presente Edital exigirá, como 

condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 

integridade pelo responsável. 

 

 

12 FORMALIZAÇÃO 

 

12.1Todas as normas, forma de pagamento, regime de execução  e demais informações e procedimentosa 

inerentes a esse CREDENCIAMENTO estão estabelecidas no TERMO DE REFERENCIA ESTUDO 

TECNICO PRELIMINAR E TERMO DE CONTRATO. 

 A execução do serviço deverá ter inicio imediato, a contar da data de assinatura do contrato. 

 

13 - DISPOSIÇÕES FINAIS:  

 

13.1 O Município de Tunápolis poderá revogar o presente instrumento convocatório no todo      ou em parte, 

por conveniência administrativa e interesse público ou por fato superveniente, devidamente justificado. 

13.2 A credenciada deverá comunicar formalmente ao Municipio de Tunápolis, imediatamente a eventual 

impossibilidade de prestar os serviços. 

13.3 O credenciamento universal será formalizado por decisão do Município de Tunápolis e poderá ser 

revogado a qualquer momento, a juízo de conveniência e oportunidade, por motivos plenamente justificáveis 

e dentro do interesse público, ou a pedido da (o) credenciada (o), que deverá encaminhar ofício com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

13.4 Os casos omissos serão discutidos e analisados pelo Município, sob os aspectos da legislação pertinente. 

 

 

 

Tunápolis, 01 de março de 2024. 

 

 

MARINO JOSÉ FREY 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

ANEXO I 

 

TABELA DE VALORES 

 

 

o credenciamento de pessoas jurídicas, privadas ou públicas, lucrativas ou não, para a execução/fornecimento 

dos serviços socioassistenciais - de proteção social especial de alta complexidade no acolhimento 

institucional de crianças e adolescentes até 18 anos incompletos, na modalidade de abrigo institucional 

ou Casa lar, em unidades residenciais, para atender a questões especificas do MUNICÍPIO DE 

TUNÁPOLIS, mencionados no presente edital e demais normas técnicas pertinentes aos serviços. 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT 

MESES 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1 Acolhimento Institucional de crianças e 

adolescentes no total de 04 vagas para o ano de 

2024. 

Registra-se que são 4(QUATRO VAGAS) e cada 

vaga tem um custo mensal de R$ 5.707,00 para o 

Município.  
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22.828,00 228.280,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

ANEXO I (a) 

 

 

 

Estudo Técnico Preliminar     

Modalidade Credenciamento 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

Número do processo: 17/2024  

 

2. SECRETARIA REQUISITANTE 

Saúde e assistência Social. 

 

3. OBJETO 

Constitui objetivo deste Termo de Referência selecionar organizações da Sociedade Civil – OSCS, sem fins 

lucrativos, registradas no Conselho Municipal de Assistência Social e no Conselho de Direitos de Defesa da Criança e do 

Adolescente do município de sua sede, para oferta de 04 vagas do serviço da proteção social especial de alta 

complexidade: acolhimento institucional para crianças de zero a 18 anos, em situação de vulnerabilidade e risco social, 

em medida protetiva, na modalidade Abrigo Institucional, por conta de determinação Judicial, proferida nos autos n. 

5000382-20.2024.8.24.0034.  

4. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

Os serviços de acolhimento para crianças integram os Serviços de Alta Complexidade do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS), sejam eles de natureza público-estatal ou não-estatal, e devem pautar-se nos pressupostos do 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças 

e Adolescentes a Convivência Familiar e Comunitária, da Política Nacional de Assistência Social; da Norma Operacional 

Básica Recursos Humanos do SUAS, da Norma Operacional Básica do SUAS e no Projeto de  Diretrizes  das  Nações  

Unidas  sobre  Emprego  e Condições  Adequadas  de Cuidados Alternativos com Crianças. 

O reconhecimento, na legislação vigente, do direito à convivência familiar e comunitária, da excepcionalidade e 

provisoriedade do afastamento do convívio familiar e dos princípios que qualificam o atendimento nos serviços de 

acolhimento está fundamentado, dentre outros aspectos, no próprio desenvolvimento científico e nas diversas 



 
 
 
 
 
 
 

 

investigações que mostraram que um ambiente familiar saudável é o melhor lugar para o desenvolvimento da criança e 

do adolescente. 

Nesse sentido, o presente documento visa atender e oferecer 04 vagas no serviço de acolhimento institucional na 

modalidade Abrigo Institucional para crianças de zero a 18 (dezoito) anos de idade, em situação de abandono ou 

cujas famílias ou responsáveis encontrem-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e 

proteção, até que seja viabilizado o retorno ao convívio com a família de origem ou, na sua impossibilidade, 

encaminhamento para a família substituta. Tais encaminhamentos são provenientes de órgãos de defesa de direitos do 

segmento infanto-juvenil (Vara Única da Comarca de Itapiranga, Conselho Tutelar e Ministério Público), através de 

determinação judicial. 

Registre-se, por fim, que a Secretaria Municipal Saúde e Assistência Social é responsável pela coordenação, 

manutenção e funcionamento dos serviços de acolhimentos institucionais para crianças e adolescentes, estabelecendo 

normas e procedimentos para sua implantação e/ou continuidade, exercendo, dentro de suas atribuições, o controle, 

acompanhamento e fiscalização dos serviços que compõem a rede de acolhimento do município de Tunápolis. 

 

5. PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

A presente aquisição alinha-se às metas da Secretaria Municipal de Saúde e assistência Social não 

está prevista no Plano Anual de Contratações do município de Tunápolis. 

 

6. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

O serviço de acolhimento para crianças de zero a 12 (doze) anos de idade, na modalidade Abrigo Insitucional, 

deverá estruturar seu atendimento de acordo com os seguintes princípios: 

a) Excepcionalidade do Afastamento do Convívio Familiar; 

b) Provisoriedade do Afastamento do Convívio Familiar; 

c) Preservação e Fortalecimento dos Vínculos Familiares e Comunitários; 

d) Garantia de Acesso e Respeito à Diversidade e Não discriminação; 

e) Oferta de Atendimento Personalizado e Individualizado; 

f) Garantia de Liberdade de Crença e Religião; 



 
 
 
 
 
 
 

 

g) Respeito à Autonomia da Criança; 

h) Plano de Atendimento Individual e Familiar; 

i) Projeto Político-Pedagógico 

Enquanto o acolhimento for necessário, é fundamental ofertar à criança um ambiente e cuidados facilitadores do 

desenvolvimento, de modo a favorecer, dentre outros aspectos:  

a) Seu desenvolvimento integral;  

b) A superação de vivências de separação e violência;  

c) A apropriação e ressignificação de sua história de vida;  

d) O fortalecimento da cidadania, autonomia e a inserção social. 

Em consonância com diretrizes nacionais e internacionais de cuidados a crianças em serviços de acolhimento.  

 

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

Os quantitativos a serem contratados se mostram na quantidade de 4 quatro) vagas, onde cada qual 

custará ao município o valor de R$ 5.707,00(cinco mil setecentos e sete reais) para o Município. 

 

8. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Conforme padronização recomendada pela Instrução Normativa Federal nº 65/2021, ratificada 

pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC), foi realizada pesquisa de preços no sistema Banco de 

Preços, disponível no link: https://www.bancodeprecos.com.br/ (conforme legislação vigente).  

Ocorre que, referida consulta não correspondeu a expectativa, vindo a ser buscado valores 

praticados no mercado regional, como se demonstra pelos documentos juntados em anexo.  

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

A despesa total estimada da contratação é de R$ 5.707,00(cinco mil setecentos e sete reais) 

POR VAGA OCUPADA para o Município. 

http://www.bancodeprecos.com.br/


 
 
 
 
 
 
 

 

10. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

Tratando-se da necessidade da forma bastante demonstrada por meio de decisão judicial, as ações que caracterizam o 

serviço de acolhimento institucional estão em consonância com a Lei do SUAS nº 12.435 de 2011, com o Plano Nacional 

de Convivência Familiar e Comunitária, com o Estatuto da Criança e do Adolescente, com a Resolução nº. 109/2009 do 

Conselho Nacional da Assistência Social, com Resolução Conjunta nº 1, de 18 de Junho de 2009 – Orientações Técnicas: 

Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes. 

 

11. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO  

Entendemos que os serviços, objeto da contratação, são correlatos e devem ser geridos e 

executados pela mesma empresa, uma vez que todo o abrigamento deverá ocorrer na mesma instituição.  

 

12. RESULTADOS PRETENDIDOS 

Busca-se com o lançamento do presente certame licitatório um excelente resultado, com base na 

demanda apresentada e a ser solucionada, primando sempre pela mais rápida possibilidade de fornecimento da 

necessidade constatada 

 

13. PROVIDÊNCIAS PRÉVIA A CELEBRAÇÃO DO CONTRATO  

A Administração tomará as seguintes providências previamente ao contrato:  

a) Definições dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização e gestão contratual;  

b) Capacitação dos fiscais e gestores a respeito do tema objeto da contratação; 

c) Definição de planos de trabalho com vistas à boa execução contratual; 

d) Acompanhamento rigoroso das ações previstas para o fornecimento de energia elétrica. 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

14. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  

Na presente demanda a contratação deve ocorre de forma correlata.  

 

15. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS  

A presente contratação não apresenta a possibilidade de ocorrência de impactos ambientais. 

 

16. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Com base nas razões fáticas apresentadas e pelos motivos expostos, tem-se que a presente 

contratação é viável e a abertura de processo licitatório por meio de procedimento auxiliar de Credenciamento 

é a escolha que melhor atende à demanda apresentada. 

17. RESPONSÁVEIS 

 

Tunápolis, 01 de março de 2024  

 

CLEONICE DEISI YESS 

Gestor 

 

 

SILIANE MEYER 

Fiscal 

 

Responsável pela formalização da Demanda: 

 

 

 

 

 

ROSELI GABRIEL BONAVIGO 

Secretária de Saúde e Assistencia Social  

 

 

 

 
 



 
 
 
 
 
 
 

 

 

ANEXO I (b) 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

UNIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

SETOR: PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL – PSE / ALTA COMPLEXIDADE 

 

01 – OBJETO 

1.1. Constitui objetivo deste Termo de Referência selecionar organizações da Sociedade Civil – 

OSCS, sem fins lucrativos, registradas no Conselho Municipal de Assistência Social e no Conselho 

de Direitos de Defesa da Criança e do Adolescente do município de sua sede, para oferta de 04 

vagas do serviço da proteção social especial de alta complexidade: acolhimento institucional para 

crianças de zero a 18 anos, em situação de vulnerabilidade e risco social, em medida protetiva, na 

modalidade Abrigo Institucional, por conta de determinação Judicial, proferida nos autos n. 

5000382-20.2024.8.24.0034.  

02 - JUSTIFICATIVA 

2.1. Os serviços de acolhimento para crianças integram os Serviços de Alta Complexidade do 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS), sejam eles de natureza público-estatal ou não-estatal, 

e devem pautar-se nos pressupostos do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), do Plano 

Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes a Convivência 

Familiar e Comunitária, da Política Nacional de Assistência Social; da Norma Operacional Básica 

Recursos Humanos do SUAS, da Norma Operacional Básica do SUAS e no Projeto de  Diretrizes  

das  Nações  Unidas  sobre  Emprego  e Condições  Adequadas  de Cuidados Alternativos com 

Crianças. 

2.2. O reconhecimento, na legislação vigente, do direito à convivência familiar e comunitária, da 

excepcionalidade e provisoriedade do afastamento do convívio familiar e dos princípios que 

qualificam o atendimento nos serviços de acolhimento está fundamentado, dentre outros aspectos, 

no próprio desenvolvimento científico e nas diversas investigações que mostraram que um ambiente 

familiar saudável é o melhor lugar para o desenvolvimento da criança e do adolescente. 



 
 
 
 
 
 
 

 

2.3. Nesse sentido, o presente documento visa atender e oferecer 03 vagas no serviço de acolhimento 

institucional na modalidade Abrigo Institucional para crianças de zero a 18 (dezoito) anos de 

idade, em situação de abandono ou cujas famílias ou responsáveis encontrem-se temporariamente 

impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção, até que seja viabilizado o retorno ao 

convívio com a família de origem ou, na sua impossibilidade, encaminhamento para a família 

substituta. Tais encaminhamentos são provenientes de órgãos de defesa de direitos do segmento 

infanto-juvenil (Vara Única da Comarca de Itapiranga, Conselho Tutelar e Ministério Público), 

através de determinação judicial. 

2.4. Registre-se, por fim, que a Secretaria Municipal Saúde e Assistência Social é responsável pela 

coordenação, manutenção e funcionamento dos serviços de acolhimentos institucionais para 

crianças e adolescentes, estabelecendo normas e procedimentos para sua implantação e/ou 

continuidade, exercendo, dentro de suas atribuições, o controle, acompanhamento e fiscalização 

dos serviços que compõem a rede de acolhimento do município de Tunápolis. 

03 – FORMA DE CONTRATAÇÃO 

3.1. A contratação dar-se-á por instrumento de Procedimento Auxiliar as modalidades de licitação, 

mais precisamente pelo Credenciamento, proposto pela Administração Pública, atendendo a Lei de 

Licitações Lei 14.133/2021, que dispõe sobre regras e procedimentos de atos licitatórios. 

04 – ESPECIFICAÇÕES GERAIS DO OBJETO 

4.1. O serviço de acolhimento para crianças de zero a 18 (dezoito) anos de idade, na modalidade 

Abrigo Institucional, deverá estruturar seu atendimento de acordo com os seguintes princípios: 

j) Excepcionalidade do Afastamento do Convívio Familiar; 

k) Provisoriedade do Afastamento do Convívio Familiar; 

l) Preservação e Fortalecimento dos Vínculos Familiares e Comunitários; 

m) Garantia de Acesso e Respeito à Diversidade e Não discriminação; 

n) Oferta de Atendimento Personalizado e Individualizado; 

o) Garantia de Liberdade de Crença e Religião; 

p) Respeito à Autonomia da Criança; 

q) Plano de Atendimento Individual e Familiar; 



 
 
 
 
 
 
 

 

r) Projeto Político-Pedagógico 

4.2 Enquanto o acolhimento for necessário, é fundamental ofertar à criança um ambiente e 

cuidados facilitadores do desenvolvimento, de modo a favorecer, dentre outros aspectos:  

e) Seu desenvolvimento integral;  

f) A superação de vivências de separação e violência;  

g) A apropriação e ressignificação de sua história de vida;  

h) O fortalecimento da cidadania, autonomia e a inserção social. 

Em consonância com diretrizes nacionais e internacionais de cuidados a crianças em serviços de 

acolhimento.  

05 – CARACTERIZAÇÃO DO SERVIÇO 

5.1- As ações que caracterizam o serviço de acolhimento institucional estão em consonância com a 

Lei do SUAS nº 12.435 de 2011, com o Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária, com 

o Estatuto da Criança e do Adolescente, com a Resolução nº. 109/2009 do Conselho Nacional da 

Assistência Social, com Resolução Conjunta nº 1, de 18 de Junho de 2009 – Orientações Técnicas: 

Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes e tem como descrição geral: 

5.2 - O Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à 

Convivência Familiar e Comunitária (PNCFC) adotou o termo “acolhimento institucional” para 

designar os programas de abrigo em entidade, como aqueles que atendem crianças e adolescentes 

que se encontram sob medida protetiva de abrigo, aplicadas nas situações dispostas no Art.98 do 

Estatuto da Criança e do Adolescente. 

5.3 - As modalidades de acolhimento institucional previstas pelo PNCFC oferecidas na rede de 

atendimento municipal são: Abrigo Institucional; Abrigo de Pequeno Porte; Casa-Lar e República.  

5.4 - Os abrigos são responsáveis por prover às crianças acolhidas todos os seus direitos 

fundamentais, utilizando todos os recursos oferecidos pelas políticas públicas municipais para zelar 

por sua integridade física e emocional. 

5.5 - O atendimento prestado deve ser personalizado e em pequenos grupos e favorecer o convívio 

familiar e comunitário, bem como a utilização dos equipamentos e serviços disponíveis na 

comunidade local.  Os grupos de crianças e adolescentes com vínculos de parentesco – irmãos, 

primos, etc., devem ser atendidos preferencialmente na mesma unidade.  



 
 
 
 
 
 
 

 

5.6 - O acolhimento possui caráter provisório e excepcional, e deve ser mantido até que seja possível 

o retorno à família de origem (nuclear ou extensa) ou colocação em família substituta.  

5.7 - A organização do serviço deve garantir privacidade, o respeito aos costumes, às tradições e à 

diversidade de: ciclos de vida, arranjos familiares, raça/etnia, religião, gênero e orientação sexual.  

5.8 - O atendimento prestado deve ser personalizado e em pequenos grupos, com equipe técnica e 

cuidadores suficientes, respeitando a Norma Operacional de Recursos Humanos do Sistema Único 

da Assistência Social - NOB–RH SUAS. 

5.9 - O atendimento deve prever o desenvolvimento de atividades socializantes, esportivas, de lazer, 

que promovam a garantia de todos os direitos dos acolhidos.  

5.10 - Deve-se construir possibilidades para a reintegração familiar e para isso realizar avaliações 

periódicas e estudos psicossociais da família, mantendo para isso atendimento constante com a 

família e diálogo com os serviços municipais responsáveis por seu atendimento, como o Centro de 

Referência Especializado em Assistência Social-CREAS.   

5.11 - As regras de gestão e de convivência deverão ser construídas de forma participativa e coletiva, 

a fim de assegurar a autonomia dos usuários, também conforme perfis.  

5.12 - As edificações devem ser organizadas em ambiente acolhedor e estruturas físicas adequadas, 

de forma a atender aos requisitos previstos nos regulamentos existentes e às necessidades dos 

usuários, oferecendo condições de habitabilidade, higiene, salubridade, segurança, acessibilidade 

e privacidade. 

5.13 - O serviço deverá prever articulação permanente com os demais serviços socioassistenciais, 

com outras políticas públicas e com o Sistema de Garantia de Direitos.  

5.14 - Trabalho Social essencial ao serviço: Acolhida/Recepção; escuta; desenvolvimento do 

convívio familiar, grupal e social; estudo social; apoio à família na sua função protetiva; cuidados 

pessoais; orientação e encaminhamentos sobre/para a rede de serviços locais com resolutividade; 

construção de plano individual e/ou familiar de atendimento; orientação sociofamiliar; protocolos; 

acompanhamento e monitoramento dos encaminhamentos realizados; referência e 

contrareferência; elaboração de relatórios e/ou prontuários; trabalho interdisciplinar; diagnóstico 

socioeconômico; Informação, comunicação e defesa de direitos; orientação para acesso à 

documentação pessoal; atividades de convívio e de organização da vida cotidiana; inserção em 

projetos/programas de extensão escolar, estímulo ao convívio familiar, grupal e social; mobilização, 

identificação da família extensa ou ampliada; mobilização. 



 
 
 
 
 
 
 

 

06 - NORMAS DE FISCALIZAÇÃO 

6.1 - A administração pública está incumbida de realizar procedimentos de fiscalização nas casas 

contratadas por meio do presente, durante todo o período de vigência do contrato, inclusive por 

meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto, na forma 

do regulamento. 

6.1.1 Ao Contratante reserva-se o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização, de acordo 

com o previsto na Lei nº 14.133/2021, sobre o fornecimento do serviço. 

6.1.2 O Monitoramento e a Avaliação serão exercidos por um representante designado pelo Setor 

de Assistência Social, no ato da assinatura do Termo de Credenciamento, ao qual competirá dirimir 

as dúvidas que surgirem no curso da execução do objeto. 

6.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser 

solicitadas aos seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

07- DA EQUIPE DE RECURSOS HUMANOS 

7.1 - A equipe técnica do equipamento/unidade de acolhimento deverá ser composta conforme 

diretrizes da Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência 

Social – NOB-RH/SUAS(Resolução Nº130, de 2005 do CNAS). 

7.2. - Em se tratando de serviços de acolhimento desenvolvidos por organizações não 

governamentais, a equipe técnica deverá pertencer ao quadro de pessoal da entidade, sendo 

exclusivamente destinada para esse fim, bem como deverá ser respeitado o número mínimo de 

profissionais necessários, a carga horária mínima e o cumprimento das atribuições elencadas no 

guia de acolhimento institucional. 

08 - VALORES REFERENCIAIS DE MERCADO 

8.1 - Os Valores referenciais de mercado estão em conformidade com o mapa 

comparativo e pelo orçamento apresentado qual alcança a importância de R$ 5.707,00(cinco mil 

setecentos e sete reais) para o Município. 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

09 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.1 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidade e prazos com o objeto da licitação, mediante atestado fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, de que a empresa prestou ou está prestando, 

satisfatoriamente, o objeto a ser licitado; 

10 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. A contratada obriga-se a: 

10.1.1 Manter e garantir a organização, administração e funcionamento da entidade/unidade; 

10.1.2 Garantir o atendimento ininterrupto todos os dias do mês/ano; 

10.1.3 Manter prontuários individuais em arquivo com fichas de identificação dos atendidos, 

documentos e dados pessoais, história de vida e informações sobre sua saúde; 

10.1.4 Manter livro de registro em caderno numerado contendo dados pessoais (nome, data e local 

de nascimento), data de inserção, dados de familiares e/ou de referência, data e motivo de 

desligamento; 

10.1.5 Planejar, coordenar e executar suas atividades, estabelecendo uma rotina de: (I) Distribuição 

de tarefas, (II) controle de qualidade de serviços, (III) recrutamento, seleção e treinamento de 

pessoal, (IV) atividades administrativas que garantam o fluxo de atividades, transparência 

financeira e operacional e as devidas prestações de contas, (V) avaliação coletiva de suas ações; 

10.1.6 Orientar-se por um regimento interno, fundamentado no Estatuto da Criança e do 

Adolescente e no guia de Orientações Técnicas dos Serviços de Acolhimento para Crianças e 

Adolescentes. 

10.1.7 Garantir acesso para inclusão à rede de serviços e execução de estudos de caso; 

10.1.8 Manter pessoa de referência na área administrativa que garanta e acompanhe as exigências 

de habilitação jurídica e técnica (Planos de Trabalho, Relatórios Quantitativos, Documentos de 

Habilitação Jurídica); 

10.1.9 Realizar procedimentos administrativos de forma eficaz, para; compra de 

material/adaptação das unidades, pequenos reparos, habilitação jurídica/prestação de contas, 

outras; 



 
 
 
 
 
 
 

 

10.1.10 Funcionar em espaço adequado executando as adaptações necessárias, conforme 

modalidade e diretrizes da política de acolhimento e legislações pertinentes (ABNT, Estatuto da 

Criança e do Adolescente, Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e 

Adolescentes, do MDS). 

10.2 Manter e garantir a organização física da entidade/unidade: 

10.2.1 Garantir que a unidade de acolhimento possua uma estrutura e divisão interna semelhante 

à de uma residência comum; 

10.2.2 Garantir acessibilidade conforme normas vigentes; 

10.2.3 Garantir banheiros adaptados, mantendo portas ou cortinas que possibilitem a privacidade 

de seu uso; 

10.2.4 Garantir a Segurança no atendimento através de: instalações elétricas embutidas; botijões 

de gás, produtos de limpeza, medicamentos, removedor e outros produtos tóxicos devidamente 

armazenados; corrimãos nas áreas de circulação; garantir que as janelas de depósitos tenham telas 

removíveis com fácil higienização; 

10.2.5 Zelar pela guarda e preservação dos materiais permanentes existentes. 

10.3 Manter armário/equipamento/utensílios/vestuário em condições adequadas para o 

atendimento: 

10.3.1 Garantir que os atendidos possuam roupas, calçados, produtos de higiene pessoal, limpeza 

e outros objetos de uso individual; 

10.3.2 Garantir que as roupas sejam adequadas ao clima, e em bom estado de conservação e 

qualidade; 

10.3.3 Garantir que a entidade possua utensílios de cozinha em bom estado de conservação e 

qualidade; 

10.3.4 É de responsabilidade da instituição contratada a aquisição de materiais permanentes 

necessários para o funcionamento do serviço. 

10.4 Manter e garantir condições adequadas de higiene, nutrição e saúde: 

10.4.1 Instalar-se em imóvel que possua serviços de infraestrutura básica (esgoto, água potável, 

coleta de lixo); 



 
 
 
 
 
 
 

 

10.4.2 Garantir o ambiente e as instalações sanitárias ventiladas e higienizadas, conforme 

recomendações da Vigilância Sanitária; 

10.4.3 Garantir alimentos acondicionados em lugar apropriado para sua conservação e o consumo 

planejado racionalmente de acordo com o grau de perecividade; 

10.4.4 Manter cardápio semanal conforme orientação da profissional de nutrição da SEMAS. 

10.5 Manter recursos humanos em condições adequadas ao atendimento: 

10.5.1 Garantir quadro mínimo de pessoal conforme determinado pelas Orientações Técnicas dos 

Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes e da NOB – RH; 

10.5.2 Garantir que as novas contratações ocorram conforme a escolaridade exigida em cada 

função; 

10.5.3 Realizar a admissão de funcionários após processo de seleção, que deverá ser realizado 

verificação de perfil adequado e compatibilidade de salário conforme função; 

10.5.4 Garantir a presença de cuidadores/ educadores em número suficiente em cada turno de 

trabalho (diurno e noturno); 

10.5.5 Garantir que todos os funcionários tenham a situação trabalhista regularizada; 

10.5.6 Garantir a todos os funcionários a participação em capacitação inicial e a formação 

continuada, sempre que ofertadas em parceria com a SEMAS ou outros OGD. 

10.6 Garantir atendimento personalizado visando à excepcionalidade e a provisoriedade do 

acolhimento, buscando as articulações interinstitucionais necessárias ao serviço: 

10.6.1 Investir em reintegração familiar e ou comunitária, garantindo a provisoriedade do 

abrigamento; 

10.6.2 Garantir que o perfil do atendido esteja em conformidade com o convênio/plano de trabalho; 

10.6.3 Garantir o acompanhamento dos atendidos pela rede de saúde;  

10.6.4 Encaminhar para atendimentos especializados, quando necessário; 

10.6.5 Garantir o acesso dos usuários ao atendimento de reabilitação; 

10.6.6 Encaminhar para tratamento usuários de drogas; 



 
 
 
 
 
 
 

 

10.6.7 Promover a inclusão dos atendidos em atividades culturais, recreativas, de lazer e esportes. 

10.7 Garantir a elaboração do Projeto Político Pedagógico e do Regimento Interno: 

10.7.1 Manter normas, regras, regimento interno, de forma a não gerar conflito com as diretrizes 

da Política de Acolhimento de Crianças e Adolescentes; 

10.7.2 Executar proposta de atendimento coerente com as regras institucionais; 

10.7.3Desenvolver atividades para assegurar a qualidade de atendimento, através de reuniões, 

projetos, estudos de texto, discussões e capacitações; 

10.7.4 Realizar estudo de caso de todos os atendidos de acordo com metodologia e prazos 

estabelecidos; 

10.7.5 Levantar informações preliminares (levantamento institucional) de cada criança e 

adolescente; 

10.7.6 Realizar avaliação sistemática, de acordo com o caso, por parte do técnico e dos demais 

profissionais envolvidos no cuidado; 

10.7.7 Enviar relatório síntese de estudo de caso, social e pessoal à SEMAS, conforme modelo; 

10.7.8 Enviar relatório de atividades promovidas dentro e fora da unidade; 

10.7.9 Garantir as articulações interinstitucionais necessárias ao serviço, como órgãos 

encaminhadores, Conselhos, comunidade e demais serviços necessários ao atendimento; 

10.7.10 Garantir a convivência familiar e comunitária; 

10.7.15 Promover contato entre crianças e adolescentes e familiares em parceria com a Vara da 

Infância; 

10.7.16 Avaliar perspectivas de reintegração familiar e estabelecer prazos e ações visando sua 

efetivação; 

11 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. A contratante obriga-se a: 

11.1.1. Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, com base no 

relatório técnico de monitoramento e avaliação; 



 
 
 
 
 
 
 

 

11.1.2. Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de 

monitoramento e avaliação; 

11.1.3. Proporcionar todas as condições necessárias para que a CONTRATADA possa cumprir as 

obrigações assumidas no Termo de Credenciamento; 

11.1.4. Proceder aos pagamentos devidos à CONTRATADA; 

11.1.5. Fazer na forma definida na legislação em vigor, retenção de encargos sociais/previdenciários 

e outros, sob sua responsabilidade aplicáveis ao Convênio; 

11.2 Na hipótese de não execução ou má execução de parceria em vigor ou de parceria não 

renovada, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, a 

administração pública poderá, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim 

de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas: 

11.2.1. Retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer 

que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens; 

11.2.2. Assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de 

trabalho, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua 

descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi executado pela 

organização da sociedade civil até o momento em que a administração assumiu essas 

responsabilidades; 

11.2.3 Disponibilizar imóvel para execução do serviço referente ao objeto. 

12 – PRESTAÇÃO DE CONTAS 

12.1. A prestação de contas deverá ser feita observando-se as regras previstas neste Termo, além 

de prazos e normas de elaboração constantes do instrumento de credenciamento; 

12.2. A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter 

elementos que permitam ao gestor público avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi 

executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a 

comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a 

prestação de contas. 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

 

13 – LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 

13.1 - Nenhum ponto desse Termo de Referência prevalecerá sobre as normas e condicionantes 

estabelecidas sobre a Lei nº. 14.133/2021, que dispõe sobre regras e procedimentos do regime 

jurídico das contratações públicas celebradas entre a administração pública municipal e empresas 

privadas. 

 

Tunápolis, 01 de março de 2024 

 

 

CLEONICE DEISI YESS 

Gestor 
 

 

 

SILIANE MEYER 

Fiscal 

 

Aprovo o Presente Termo de Referência, nos termos dos arts. 6º, XXIII, 

e 40, § 1º, da Lei 14.133/2021, autorizo a elaboração de Processo de Credenciamento. 

 

 

ROSELI GABRIEL BONAVIGO 

Secretária de Saúde e Assistencia Social  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

 

ANEXO II 

 

MODELO 

 

 

 

À Comissão de Licitações 

Declaração de Idoneidade 

 

 

 

                                                                  DECLARAÇÃO  

 

 

(Razão Social da Credenciante), através de seu Diretor ou Responsável Legal, declara, sob as penas da lei, que 

não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública.  

 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.  

 

 

 

 

________________, em ______ de __________________ de 2024  

 

 

   

Assinatura  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

Apresentar junto com o credenciamento 

........................................................ inscrita no CNPJ n. ....................., por intermédio de seu representante 

legal, Sr. (a) .................................... , DECLARA que:  

• os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou conhecimento de todas as 

informações, condições locais e grau de dificuldade para o fornecimento dos serviços/materiais, dando 

concordância a todas as condições desta Licitação de Pregão, sem restrições de qualquer natureza e de que, 

vencedor desta Licitação, executará o objeto desta licitação, pelo preço proposto e de acordo com as normas 

deste certame licitatório,  

• não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, 

Estadual, Municipal e do Distrito Federal.  

• não existe fatos supervenientes impeditivos de habilitação. 

• não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e art. 27, V, da Lei 8666, de 21 de junho de 

1993, atualizada.  

• não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos exercendo funções de gerência, 

administração ou tomada de decisão.  

• está ciente das obrigações a que se condiciona ao contratar com a Administração Pública, principalmente 

no que se fere a Lei Federal nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), conforme dispõe o 

edital e seus anexos.  

_____________, em ____ de ______ 2024. 

_______________________________________________ 

Carimbo e Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

 

ANEXO III 

 

 

MODELO 

 

 

À Comissão de Licitações 

Declaração (cumprimento ao artigo 7º. inciso XXXIII da CF). 

 

 

                                                                  DECLARAÇÃO  

 

 

 

A empresa (ou pessoa jurídica) ..................declara, para os fins de direito e sob as penas da lei, na qualidade 

de credenciante do procedimento licitatório sob a modalidade de Edital de Credenciamento Público para 

serviços socioassistenciais de proteção social, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º. da Constituição 

Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição 

de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.  

 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.  

 

 

_______________________,em________de________________de 2024 

 

 

 

Assinatura  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

ANEXO IV 

 

 

MODELO 

 

 

À Comissão de Licitações 

Declaração de que concorda na prestação dos serviços 

 

 

 

 

                                                                  DECLARAÇÃO  

 

 

A empresa (ou pessoa física)......., inscrita no CNPJ/CPF sob o nº ........., declara que concorda em 

executar/fornecer os serviços socioassistenciais - de proteção social especial de alta complexidade no 

acolhimento institucional de crianças e adolescentes até 18 anos incompletos, na modalidade de abrigo 

institucional ou Casa lar, em unidades residenciais,   para atender a questões especificas do MUNICÍPIO DE 

TUNÁPOLIS, com os valores constantes na tabela de valores anexa ao edital de Credenciamento Público . 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                        .........................................de........................................de 202..... 

 

 

                                                                                                                Assinatura  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO V 

 

 

MODELO 

 

 

 

À Comissão de Licitações 

Termo de compromisso de disponibilidade de recursos humanos e materiais 

 

 

 

 

                                                                   

TERMO DE COMPROMISSO 

DE DISPONIBILIDADE DE RECURSOS HUMANOS E MATERIAIS 

  

  

  

A proponente declara que possui os recursos humanos, material e equipamentos necessários à 

execução/fornecimento dos serviços socioassistenciais - de proteção social especial de alta complexidade no 

acolhimento institucional de crianças e adolescentes até 18 anos incompletos, na modalidade de abrigo 

institucional ou Casa lar, e que estão à disposição para efetuar todos esses trabalhos para o Município de 

Tunápolis/SC. 

  

 

                                        .........................................de........................................de 202... 

 

 

                                                                                                                Assinatura  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

ANEXO VI 

 

 

MODELO 

 

 

 

À Comissão de Licitações 

Termo de compromisso de desimpedimento 

 

 

                                                                 

TERMO DE COMPROMISSO DE DESIMPEDIMENTO 

  

Declaramos, para os fins previstos, que esta proponente não incorre em qualquer dos impedimentos abaixo 

descritos: 

- Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

- Não se encontra sob processo de falência ou concordata; 

- Não está impedida de transacionar com a Administração Pública; 

- Não foi apenada com rescisão de contrato que por deficiência dos serviços prestados, quer por outro motivo 

igualmente grave, no transcorrer dos últimos 05 (cinco) anos; 

- Não possui débitos com a Administração Municipal; 

 

  

Por ser verdade, firmamos o presente, nos termos e sob as penas da Lei. 

 

                                        .........................................de........................................de 202....... 

 

 

                                                                                                                Assinatura  

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VII 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO nº ....../2024  . 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

"REFERENTE AO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE 

SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS DE PROTEÇÃO SOCIAL". 

 

           Pelo presente instrumento, de um lado, o Município de Tunápolis, pessoa jurídica de direito público 

interno, com centro administrativo na Rua João Castilho, 111, inscrito no CNPJ sob nº. 78.486.198/0001-52, 

neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, doravante denominado simplesmente de 

CREDENCIANTE e, de outro, ........, (qualificação) inscrita no CNPJ/CPF sob n.º....., estabelecida na Rua ...... 

em ..., neste ato representada pelo(a) Sr.(a)......, portador(a) da Carteira de Identidade com RG n.º ... e CPF 

n.º....., residente e domiciliado na Rua ..... em...., doravante denominada simplesmente CREDENCIADA, 

acordam celebrar o presente Contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  

 

O contrato é decorrente do Chamamento Público tem como objeto o credenciamento de pessoas jurídicas, 

privadas ou públicas, lucrativas ou não, para a execução/fornecimento dos serviços socioassistenciais - de 

proteção social especial de alta complexidade no acolhimento institucional de crianças e adolescentes até 18 

anos incompletos, na modalidade de abrigo institucional ou Casa lar, em unidades residenciais para atender a 

questões especificas do MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS, mencionados no presente edital e demais normas 

técnicas pertinentes aos serviços, com os valores constantes na tabela do anexo I. 

1.2 - A Pessoa Jurídica credenciada deverá considerar que os usuários dos serviços serão encaminhados pelo 

Fundo Municipal de Infância e Adolescência Promoção Social e Conselho Tutelar do Município, por meio da 

Justiça da Infância e Juventude da Comarca de Itapiranga, ou ainda determinação judicial, sendo vedado a este 

Órgão Público o direcionamento para esta ou àquela empresa. 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT 

MESES 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

     

 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES  

 

A CREDENCIADA, responderá pela solidez, segurança e perfeição dos serviços executados, sendo 

ainda responsável por quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive contra terceiros, ocorridos durante a 

execução dos serviços ou deles decorrentes.  

A CREDENCIADA durante a vigência do presente contrato, obriga-se a manter todas as condições da 

habilitação e qualificação exigidas no Edital de Credenciamento Público.  

 

 

CLAUSULA TERCEIRA – DA ESTRUTURA  E MÃO-DE-OBRA  

a) - Caberá a CREDENCIADA dispor de toda a estrurura e mão-de-obra, necessários à plena execução 

dos serviços indicados na cláusula primeira deste termo.  

b) - Correrão por sua inteira conta e risco, as despesas de toda a mão-de-obra, instrumento, 

equipamento necessárias, e, igualmente se responsabiliza por encargos sociais decorrentes de contrato de 



 
 
 
 
 
 
 

 

trabalho de seus empregados, bem como do que vier a firmar com terceiros, nos termos da legislação 

trabalhista, civil, previdenciária ou penal em vigor, bem como indenizações por danos causados à 

CREDENCIANTE e ou a terceiros.  

c) - Suportará, também, encargos decorrentes de manutenção e conservação dos equipamentos 

utilizados na execução dos serviços.  

 

CLÁUSULA QUARTA - VIGÊNCIA  

O presente pacto tendo sua vigência a partir da assinatura do presente instrumento, e tendo como prazo 

final o dia 31.12.2024.  

 

CLÁUSULA QUINTA - FORMA DE PAGAMENTO  

 

Os pagamentos somente serão realizados mediante:  

a) - Apresentação das autorizações para realização de serviços na execução/fornecimento dos serviços 

Socioassistenciais, emitidas pelo Fundo Municipal de Infância e Adolescência do Município de Tunápolis; 

b) - Os valores serão postos à disposição da CREDENCIADA, junto à instituição financeira na qual 

mantenha conta corrente, mensalmente, até o até o trigésimo dia de cada mês em que os serviços forem 

prestados.  

c) - Os valores a serem pagos, somente serão liberados mediante a apresentação de Recibo 

personalizado, Fatura e/ou Nota Fiscal, que deverá ser apresentado ao Fundo Municipal de Infância e 

Adolescência do Município de Tunápolis, até o segundo (2º) dia útil, que deverá estar em conformidade com 

os serviços realizados e devidamente comprovados, e estarão sujeitos às retenções previdenciárias e tributárias, 

devendo ser apresentado ainda os seguintes documentos relativos ao mês imediatamente anterior: 

1. – As certidões negativas relacionados a regularidade fiscal e trabalhista, vigentes a época da emissão 

da Fatura e/ou Notas Fiscais e/ou no ato do pagamento da despesa. 

2. – Relação das pessoas atendidas no mês; 

3. –Cópia da SEFIP com Relação de Empregados. 

 

d) - Os valores a serem pagos serão sempre os fixados em preço público a ser definido pelo Poder Público na 

forma da Lei, sendo que qualquer alteração do preço deve ser comunicada à CREDENCIADA, para manifestar 

o seu interesse na continuidade ou não do credenciamento; É de responsabilidade do prestador de serviço e/ou 

fornecedor de bens, a partir da vigência da Resolução Administrativa n° 20/2023, de 10 de agosto de 2023, 

emitir os documentos fiscais em observância as regras dispostas na referida Resolução, bem como no art. 158, 

inciso I, da Constituição da República, no art. 64 da Lei Federal nº 9430/1996 e na Instrução Normativa da 

Receita Federal do Brasil nº 1234/2012, e suas respectivas alterações, referente a RETENÇÃO DO IMPOSTO 

DE RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF) sob pena de retenção automática por falta de informação do 

fornecedor. 

Parágrafo Único - Uma vez comunicada a CREDENCIADA sobre qualquer alteração, INCLUSIVE 

QUANTO AO PREÇO PÚBLICO FIXADO e, permanecendo ciente quanto à vigência do pacto, este 

permanecerá em vigor e com a alteração sofrida. 

 

e) O MUNICÍPIO será responsável por arcar ainda com todas as despesas referente medicação quando 

necessário, salvo se a medicação estiver disponível pelo SUS, bem como acompanhar em caso de internação 

hospitalar da criança em situações que ocorrerão fora do município onde a instituição credenciada se localizar.  

 



 
 
 
 
 
 
 

 

CLÁUSULA SEXTA - FISCALIZAÇÃO. 

 

A CREDENCIANTE através do Conselho Tutelar do Município exercerá ampla fiscalização sobre os 

serviços executados e em execução pela CREDENCIADA, podendo rejeitá-los quando estiverem fora das 

especificações, devendo ser refeito sem ônus à CREDENCIANTE.  

A CREDENCIANTE reserva-se o direito de fiscalizar, a qualquer tempo, o local de trabalho da 

CREDENCIADA, bem como seus equipamentos de trabalho, devendo esta fornecer todas as informações 

necessárias a CREDENCIANTE, bem como permitir a fiscalização em seu estabelecimento e equipamentos, 

quando esta julgar pertinente. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA  - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES E MULTAS. 

7.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 16.1 

deste edital as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto 

licitado ou contratado;  

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

7.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 16.2. do presente Edital poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.  

7.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova 

a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 16.2 

do presente Edital.  

7.5. A aplicação das sanções previstas no item 16.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

7.6. Na aplicação da sanção prevista no item 16.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  



 
 
 
 
 
 
 

 

7.7. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 16.2 do presente Edital o licitante ou o 

contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

7.8. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela Câmara de Vereadores, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  

7.9. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  

7.10. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 7.11. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente:  

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

b) pagamento da multa; 

 c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e 

contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;  

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 

neste artigo.  

7.12. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 16.2 do presente Edital exigirá, como 

condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 

integridade pelo responsável. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização exercerá controle rigoroso quanto à qualidade dos serviços prestados. 

As reclamações entre a contratada e a fiscalização serão feitas mediante ofício protocolado. 

 

CLÁUSULA NOVA - DA ALTERAÇÃO 

Este Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pelo disposto no Art. 124 da Lei n° 14.133 de 2021 

consolidada, sempre através de Termo Aditivo, numerado em ordem crescente. 

 

Aplicam-se também os demais dispositivos constantes no capítulo VII da Lei n° 14.133 de 2021 – Da 

Alteração dos Contratos e Preços. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas 

ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser 

de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 

vantagem. 

O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E CASOS OMISSOS 

O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133, de 2021 , suas alterações. 

Parágrafo único. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à 

analogia, aos costumes e aos princípios gerais do Direito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

Este Contrato está vinculado ao Processo de Licitação nº 17/2024, para todos os efeitos legais e jurídicos, 

aqueles consignados na Lei Federal nº 14.133, de 2021, atualizada, especialmente nas dúvidas, contradições e 

omissões. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Este Contrato é intransferível, não podendo a CONTRATADA, de forma alguma, sem anuência do contratante, 

sub-rogar seus direitos e obrigações a terceiros. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Itapiranga – SC, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para nele serem dirimidas dúvidas e questões oriundas do presente contrato. 

 

E, por estarem acordes, as partes assinam este instrumento em 2 (duas) vias de igual forma e teor, na presença 

das testemunhas abaixo. 

 

                                                                        

                                                                      Tunápolis,...... de ............... de 2024. 

 

MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS 

CREDENCIANTE 

CNPJ/MF N.º 78.486.198/0001-52 

 

  

........................................ 

CREDENCIADA 

CNPJ/MF Nº  

Fiscal do Contrato 

Assessor Jurídico  

 

Testemunhas:_______________________                         ___________________ 
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